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j uga r c o m a t r ans fo rmação dos cenób ios mascu l inos em res idênc ias de m o n j a s 
(p. 36-37 de Património, parentesco e poder...). A inda no que diz r espe i to às f o n -
tes a consu l t a r , reg is te -se a fa l ta de r e fe rênc ias à d o c u m e n t a ç ã o de Santa Maria 
de Semide , da Época Moderna , exis tente em vár ios a rqu ivos , n o m e a d a m e n t e na 
Tor re do T o m b o . 
Em s íntese , a obra em causa , pa t roc inada pe lo IPLL, apesar de todos os seus 
mér i tos , na fo rma como veio a públ ico , ressen te-se do fac to de ter sido escr i ta há 30 
anos atrás . Ce r t amen te que a sua ed ição a t empada teria s i do mais útil para os 
inves t igadores de His tór ia Rel ig iosa por tuguesa . 
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A obra de Fe rnanda Maia é uma versão cor r ig ida da d i sser tação que a au to ra 
apresen tou em 1990 no Mes t r ado em His tór ia M o d e r n a e C o n t e m p o r â n e a da Uni -
vers idade Por tuca lense . Tra ta-se de um es tudo que se in tegra num vas to p ro jec to 
un ivers i t á r io de inves t igação de his tór ia agrár ia em torno de vár ias ins t i tu ições mo-
nás t icas do Entre D o u r o e Minho , sob a d i r ecção do P ro fesso r Auré l io de Ol ive i ra , 
docen te daque la Unive r s idade . A es t ra tégia de t r aba lho ali de senvo lv ida cons is te em 
par t i r de f u n d o s a rqu iv í s t i cos homogéneos , conse rvados por impor tan tes senhor ios 
ec les iás t icos por tugueses , e recons t i tu i r a par t i r de les a lguns dos pr inc ipa i s aspec-
tos da vida mater ia l da soc iedade c a m p o n e s a do Por tugal de Ant igo Reg ime . 
No caso conc re to do Bus te lo (Penaf ie l ) , Fe rnanda Maia p rocurou de f in i r as 
carac ter í s t icas geomor fo lóg i ca s , h idro lógicas e c l imá t i cas da reg ião de implan tação 
das p ropr i edades do Mos te i ro ; as f o r m a s de cons t i tu ição desse pa t r imónio ; o r eg ime 
da sua exp lo ração ; e a inda o con tex to admin is t ra t ivo a par t i r do qual se desenro lou 
a ges tão do c o n j u n t o das p ropr i edades monás t i cas . F ina lmen te , anal i sou o p rob lema 
da p rodução agr íco la da re fe r ida região , a par t i r de ind icadores como a ren tab i l idade 
e o d i z imo ec les iás t ico , e segundo uma metodo log ia so l idamente tes tada. 
Os d o c u m e n t o s que serv i ram de supor te a esta ope ração fo ram sobre tudo os 
«es tados gerais» do Mos te i ro de Buste lo , re la tór io t r ienal apresen tado pelos re-
presen tan tes daquela ins t i tu ição nos cap í tu los gera i s da C o n g r e g a ç ã o de S. Ben to , 
em Tibães . Apesar da ausência de i n fo rmações para o pe r íodo 1671-1709 l imi ta r a 
ex tensão dos resu l tados , tal não impediu que a au tora ten tasse r ecupera r uma par te 
cons ideráve l da c o n j u n t u r a agr ícola até 1821. Da pe r iod ização que nos propõe , 
sa l ien te-se a t endênc ia (ass ina lável em ou t ras reg iões de p resença monás t i ca ) para 
a ba ixa de p rodução , a par t i r de 1764-67, e as vár ias c r i ses que cu lminam com a 
recuperação de 1821. Es tes dados podem ta lvez a juda r a pe rceber o mov imen to de 
con tes tação à f ace ta dominia l do m o n a q u i s m o por tuguês , duran te o per íodo em 
causa . 
Neste sen t ido , o e s tudo de Fe rnanda Maia pode ser en tend ido c o m o mais uma 
prova que o h i s to r iador dos f e n ó m e n o s re l ig iosos não deve abdicar dos resu l tados 
ob t idos pelos inves t igadores de His tór ia Económica para recuperar a v ivência espi -
ritual das comun idades do passado . É que, como d e f e n d e u Domin ique Jul ia , a mu-
dança de cond ições soc ia i s impl i ca a l t e rações nas idéias e dese jos dos f ié is , com 
consequênc ias ao nível do s i s tema re l ig ioso; donde se depreende uma p r o f u n d a 
re lação entre es te e o s i s t ema e c o n ó m i c o e social v igente . Des te pon to de vista al-
gumas in te r rogações podem ser susc i tadas . Por exemplo , a ques t ão da val idade das 
teses que assoc iam o s i s tema senhor ia l , e n o m e a d a m e n t e o papel de a lgumas Ordens 
Rel igiosas dentro deste , ao cond ic ionamento da p rodução agrícola , às (más) condições 
de vida das populações , a uma re l ig ião de obed iênc ia à ordem es tabe lec ida e ao 
c o n f o r m i s m o social . 
Fe rnanda Maia, s e c u n d a n d o al iás os resu l tados de Auré l io de Ol ivei ra para Ti -
bães , t raça um quadro de misér ia para a maior ia dos pequenos e méd ios camponeses 
da reg ião de Bus te lo , que viviam no l imiar das necess idades a l imenta res e não 
t inham capac idade de fazer pequenos ben fe i to r i a s para melhora r níveis de ren tabi -
l idade do solo (p. 58 e 107), j á de si i n fe r io r ao nível qua l i t a t ivo dos te r renos de 
exp lo ração di rec ta do Moste i ro . Es tamos , ev iden temen te , perante comun idades com 
um ass inalável grau de dependênc ia das s i tuações c l imaté r i cas e das carac ter í s t icas 
naturais dos solos . Ou se ja , comun idades que se en t r egam in te i ramente à mercê de 
Deus , ges tor do C o s m o s , e se r e s ignam com os des t inos que Ele t raça pa ra o seu povo. 
Ass im se c o m p r e e n d e que para o c a m p o n ê s a f o m e possa ser en tend ida c o m o um 
cas t igo divino e o bom tempo ( le ia-se , a boa co lhe i ta ) c o m o uma dádiva dos Céus 
(p. 23, 27 , 228) . Tra ta - se de popu lações que viviam pe ran te a ameaça pe rmanen te de 
cr ise e peran te a angús t ia e o medo da escassez de a l imentos . O que cont ras ta com 
o ambien te do Mos te i ro de Bustelo , o qual «não foi nunca a fec t ado em termos de 
c o n s u m o pelas cr ises f rumen tá r i a s que se sucederam no sécu lo XVIII» (p. 148 e 
243). As es ta t í s t icas pa roquia i s c o n f i r m a m a va l idade desses rece ios da fome , que é 
como q u e m diz , da doença , da es ter i l idade e da mor te (p. 229 e 232) . 
Nes te contexto , a re l ig ião que mais se adequa a um p o v o que coabi ta com o 
so f r imen to é aquela que lhe fo rnece o r e m é d i o esp i r i tua l e mater ia l para os seus 
p rob lemas . Daí, por exemplo , o «ca to l i c i smo popula r» (no sen t ido ap resen tado por 
Luís Maldonado) e a prá t ica da car idade . É ce r t amente e luc ida t ivo que duran te a 
escassez do Verão de 1766 se pre tenda rea l izar uma proc i s são solene des t inada a 
pedir a Deus o f im das ca lamidades que asso lam a reg ião de Buste lo (p. 40) . Até que 
pon to este f ac to indic ia a ex is tênc ia de uma re lação entre as s i tuações de cr ise e o 
aumen to do número de ritos p rop ic ia tó r ios , ou, mais gene r i camen te , o f o m e n t o do 
cul to da Vi rgem e dos santos, in te rmediá r ios f u n d a m e n t a i s no processo de protec-
ção dos f ié is pe la d iv indade (p. 35, 242 )? Eis um aspec to que haver ia in teresse em 
invest igar , susc i tado pela le i tura des te t raba lho de Fe rnanda Maia. Um outro aspecto 
é o que se p rende com a re lação en t re as s i tuações de cr ise e o aumen to do 
end iv idamen to , da mend ic idade e.. . da car idade (p. 103). Será esta ú l t ima uma f o r m a 
de perpe tuar a dependênc ia c a m p o n e s a face aos que têm capac idade de acumulação 
e de d i s t r ibu ição de exceden t e? N ã o será essa re lação de dependênc ia essencia l à 
r ep rodução do s i s tema socia l , como sugeriu o p ro fesso r Antón io M. Hespanha? 
A ques tão da r ep rodução do s is tema é complexa e não se deve pres tar a in-
te rpre tações l ineares . Ela pode ainda ser co locada a part ir dos dados ap resen tados 
pela au tora quanto ao des t ino do excedente agr ícola do Mos te i ro . Uma das ca rac -
ter ís t icas da adminis t ração monás t ica de Bus te lo cons is t ia na fa l ta de «um cons-
ciente e vo lun tá r io espír i to capi ta l i s ta , o r i en tado no sen t ido do lucro» (p. 238) , 
para invest i r na melhoria das condições de produção . E fec t ivamen te , só uma «peque-
na parcela [de rendimentos] era ut i l izada para subvenc ionar a ac t iv idade agr íco la» 
(p. 239) , sendo o restante dos d inhei ros inves t idos em ac t iv idades não produt ivas , 
nomeadamen te ob jec tos de cul to e l ivros — base da cul tura cler ical (p. 54). Po-
de remos deduzi r daqui que o excedente cana l i zado para o se rv iço de Deus acaba por 
func ionar c o m o um inves t imento na con t inu idade do s i s tema senhor ia l , re tar-
dando o aparec imento de fo rmas cap i ta l i s tas? O p rob lema e o debate p e r m a n e c e m 
(ainda) em aber to . 
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E m b o r a um pouco tardia, t a lvez possamos j u s t i f i c a r a demora na r ecensão desta 
obra não apenas pe lo fac to de a sua d ivu lgação não ter sido mui to a largada , mas sim 
porque es te e s tudo const i tu i , a inda hoje , uma das poucas monogra f i a s recentes sobre 
a his tór ia das miser icórdias e, mais concre tamente , sobre uma miser icórd ia local : a 
Miser icórd ia de Setúbal . A ques tão ganha ainda mais re levo se a tendermos a que a 
quase to ta l idade da b ib l iograf ia pub l icada sobre as miser icórd ias é an te r ior a 1980, 
sendo grande par te dela da tada do per íodo compreend ido entre os anos de 1930 e 
1970. Mais a inda , são poucas as que u l t rapassam o p lano de uma história ins t i tucio-
nal demas iado es t re i ta e, m e s m o es te t ipo de abordagem, está longe de estar fe i to 
para a to ta l idade das miser icórd ias f u n d a d a s em Por tugal , sobre tudo ao longo do 
século XVI. 
Vale então a pena, a inda que t a rd iamente , saudar a publ icação des ta mono-
graf ia sobre a Miser icórd ia de Setúbal que const i tui um es tudo h i s tó r ico r igoroso , 
baseado essenc ia lmente numa aná l i se de ta lhada da documentação exis tente no 
Arqu ivo da Miser icórd ia local . Resul ta es te es tudo da inves t igação rea l izada pela 
autora entre 1986 e 1988 para a e laboração de uma tese de mest rado em His tór ia 
M o d e r n a na Faculdade de Letras da Univers idade de Coimbra . Bal izada entre os 
anos de 1500 — data mais provável da f u n d a ç ã o — e 1755 — data do te r ramoto que, 
pela des t ru ição de g rande par te do pa t r imónio da Santa Casa , const i tu i um momen to 
de v i ragem na história da ins t i tu ição — , con tém esta obra um maior número de dados 
para os anos que decor rem de 1660 a 1755, devido à ex is tênc ia de documen tação 
mais numerosa e com carácter de maior con t inu idade . 
